
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
ANEXO – I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: 

 
01.01 - Registro de Preço para eventual e futura aquisição de MEDICAMENTOS, 

destinados a Secretaria de Saúde do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe-
PE, conforme especificação e quantitativos estabelecidas abaixo: 
 

01.01.01 - Os quantitativos do objeto deste Termo de Referência estão divididos da 
seguinte forma: 
 

01.01.01.01 – ITENS: 1 ao 3, 6 ao 18, 21 e 22, 27 ao 41, 44 ao 49, 52 ao 57 - 
exclusivamente à participação de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno 
Porte – EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, conforme determina o 
art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com alterações da Lei 
Complementar nº 147/2014 e da Lei Complementar 155/2016. 
 
01.01.01.02 – ITENS: 4, 19, 23, 25, 42 e 50 - Cota Principal que 
correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) da quantidade total dos 
itens, destinados à participação dos interessados que atendam aos requisitos do 
Edital. 
 
01.01.01.03 - ITENS: 5, 20, 24, 26, 43 e 51 - Cota Reservada que 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade total dos itens, 
reservada à participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de 
Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, sem prejuízo 
da sua participação na cota principal, conforme determina o art. 48, inciso III da 
Lei Complementar nº 123/2006, com alterações da Lei Complementar nº 
147/2014 e da Lei Complementar 155/2016. 
 

01.01.02 - Será dado preferência para aquisição de medicamentos genéricos visando 
atender o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 9.787/99, in verbis:  

 
“Art. 3º As aquisições de medicamentos, sob qualquer modalidade de compra, e 
as prescrições médicas e odontológicas de medicamentos, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS, adotarão obrigatoriamente a Denominação Comum 
Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI). (...)  
 
§ 2º Nas aquisições de medicamentos a que se refere o caput deste artigo, o 
medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais em 
condições de igualdade de preço.” (...) 
 
§ 4º A entrega dos medicamentos adquiridos será acompanhada dos respectivos 
laudos de qualidade. (Grifos nosso). 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

2. JUSTIFICATIVA: 
 

02.01. A aquisição em questão decorre da desistência de fornecedor que, apesar de ter 
participado do processo licitatório n° 019/2023, pregão eletrônico SRP n° 014/2023 e de ter vencido a 
disputa, gerando a ata de registro de preços n° 100/2023, desistiu de fornecer os itens objeto deste 
processo. Sendo assim, é preciso realizar um novo processo para atender às demandas do município. 
 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

03.01. A elaboração de Estudo Técnico Preliminar não se faz necessário, uma vez que, o objeto 
desta contratação não se encontra em nenhuma das hipóteses obrigatórias listadas no art. 18 do 
Decreto Municipal n° 0100/2023. 

4. DO PREGÃO ELETRONICO E DO REGISTRO DE PREÇOS. 
 

04.01. A aquisição do objeto em tela deve ocorrer através de Pregão na forma eletrônica por se 
tratar de bens caracterizados comuns, eis que possuem padrão de desempenho e qualidade passível de 
definição objetiva em edital, através de especificações usuais do mercado, nos termos do art. 29º da Lei 
nº 14.133. 

 
04.02 - A adoção do registro de preços enquadra-se nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e 

IV do art. 38º do Decreto Municipal nº 099/2023. 
 

5 – DOS QUANTITATIVOS E DAS DESCRIÇÕES 
 
05.01 – Os itens a serem adquiridos, as formas de apresentação e as quantidades estimadas, 

estão descritos no Apêndice I deste Termo de Referência.  
 

6. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 

06.01 – A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o menor preço por ITEM, 
modo de disputa: ABERTA. 

7.  DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
 

07.01.  As despesas com a execução do objeto desta licitação possuí valor máximo total 
aceitável de R$ 1.763.549,70 (um milhão e setecentos e sessenta e três mil e quinhentos e 
quarenta e nove reais e setenta centavos). 

 

07.02 - Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto do presente Termo de 
Referência deverão ser mencionados no referido instrumento contratual ou documento equivalente. 

 

8. DA VIGÊNCIA  
 

08.01. A ata de registo, decorrente do procedimento realizado terá vigência no período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados, observado o saldo remanescente e os gastos mensais para estabelecer o prazo da 
prorrogação. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

9- PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

09.01 - A empresa deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
09.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas 

neste, e deverá conter: 
 

09.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
 
09.02.02 - O valor unitário e global do ITEM que deseje concorrer, o qual deverá ser 
expresso em moeda corrente nacional com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 
09.02.03 - Indicação da marca/fabricante dos produtos ofertados, a qual ficará vinculada. 
 
09.02.04 - Conter o número de registro da ANVISA, ou citação de fonte de isenção de tal 
registro, quando for o caso. 
 

09.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem o 
licitante, sob pena de desclassificação da mesma. 

 
09.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para 
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 
09.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste. 

 
09.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste. 
 
09.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

registrada. 
 
09.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste. 
 
09.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão 
promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

 
09.09 - Incumbirá à empresa acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

09.10 - A aceitabilidade dos valores contidos nas propostas vencedoras fica subordinados aos 
valores contidos na tabela CMED. 

 
09.11 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste, 

apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 
09.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

09.13. Não será aceito proposta com quantitativos inferiores ao máximo descrito no Termo de 

Referência. 

10 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
 

10.01 - Os fornecimentos serão recebidos:  

a) Provisoriamente, por 03 (três) dias uteis a partir da entrega para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste 
Instrumento e da Proposta da Contratada; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada, bem como 
sua consequente aceitação, que se darão em até 06 (seis) dias uteis contados a partir do 
dia subsequente ao último dia de prazo do recebimento provisório. 

10.02. Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 

10.03. Os medicamentos devem possuir prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar da data 
de entrega do produto, sendo preferencialmente aceito o fornecimento do medicamento com no mínimo 
75% de sua validade, contados da data de fabricação. 

11. DOS PRAZOS DA ENTREGA. 
 

11.01. O prazo para entrega do objeto deste Termo de Referência será de até 15 (quinze) dias 
corridos, contado da emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 

 
11.01.01 – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser 
rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes neste Termo de 
Referência, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na 
relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) 
novo(s) produto(s) será de até 05 (cinco) dias corridos, contado do recebimento da 
solicitação de troca. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

12.01.02. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) 
licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades 
solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: CAF – CENTRAL DE 
ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO DO MUNICÍPIO, localizada na Rua Vereador 
Severino Ribeiro da Silva, nº 21, Bairro Novo, Santa Cruz do Capibaribe - PE, 
no horário de 07:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira. 

12.02. A contratada obriga-se a: 

12.02.01. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

12.02.01.01. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 
8.078, de 1990); 

12.02.01.02. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Secretaria, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 
conforme o prazo do subitem 11.1.1 os produtos com avarias ou defeitos; 

12.02.01.03. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao 
objeto deste Termo de Referência; 

12.02.01.04. Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

12.02.01.05. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

12.02.01.06. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, tais como condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação e para a contratação; 

12.02.01.08.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato; 

12.02.01.09. Demonstração expressa da dedução do valor correspondente a isenção do 
ICMS do preço dos medicamentos elencados no anexo único do convênio ICMS 
CONFAZ nº 87/2002, ou de outras normas que impliquem desoneração tributária. 
 
12.02.01.10. Os medicamentos devem possuir prazo de validade superior a 12 (doze) 
meses, a contar da data de entrega do produto, sendo preferencialmente aceito o 
fornecimento do medicamento com no mínimo 75% de sua validade, contados da data 
de fabricação. 
 
12.02.01.11. A empresa vencedora será responsável pelo transporte dos medicamentos, 
de seu estabelecimento até o local determinado pelo Município para entrega, 
como também será responsável pelo seu descarregamento. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
12.02.01.12. Deverá ser emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de 
Fornecimento enviada, onde conste, no mínimo, o nome do medicamento, a marca do 
produto, a validade, a quantidade fornecida, a identificação do número do lote, 
identificação para que seja possível o rastreio da Nota Fiscal, o valor unitário e o valor 
total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a 
viabilizar a conferência, em conformidade com a Resolução ANVISA 320/2002. 
 

12.02.01.09. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia, ENTREGA e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato; 

12.02.01.10. Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo 
do fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou 
resposta a qualquer solicitação da Contratante; 

12.02.01.11. Responder pelos danos causados diretamente ao Município, a suas 
Secretarias e/ou aos demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
reparando as suas custas, quando da execução do objeto deste Contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento desta; 

12.02.01.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis 
trabalhistas e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus 
empregados; 

12.02.01.13. Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, 
prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tantas razões 
justificadoras a serem apreciadas pela Secretária. 

12.02.01.14. Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras 
entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

12.02.01.15. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço 
eletrônico (e-mail), fax e telefone; 

12.02.01.16. Responsabilizar-se com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, 
taxas, etc. 

12.03. A Contratante obriga-se a: 

12.03.01. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
e seus anexos; 

12.03.02. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

12.03.03. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

12.03.04. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado; 

12.03.05. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

12.03.06. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços 
e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. 

12.03.07. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada a terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. DA HABILITAÇÃO.  

13.01. O licitante vencedor deverá estar com os documentos de habilitação previamente 
cadastrados/anexados no sistema, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 

13.02 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º  

13.03 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no banco nacional de 
compras, e ainda nos seguintes cadastros: 

13.03.01.  Possuir Cadastro no (Banco Nacional de Compras); 

13.03.02.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

13.03.03. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

13.03.04. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

13.03.05. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.03.05.01. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

13.03.05.02. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

13.03.05.03. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

13.03.06. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

13.03.07. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

13.04. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do (Banco Nacional de Compras), em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

13.04.01. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
(Banco Nacional de Compras), para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 

13.05. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

13.06. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

13.07. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

13.08. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.08.01. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

13.09 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

13.09.01. Para fins de habilitação a este Pregão, deverá à licitante detentora da melhor 
oferta, encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo de 02 
(duas) horas contadas da solicitação emitida via chat pela pregoeira, os documentos 
abaixo relacionados: 

13.09.02.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.09.02. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.09.03. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

13.09.03.01. Documento oficial de identificação que contenha foto do representante do 
licitante; 

13.09.03.02. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 

13.09.03.03. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 

13.09.03.04. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

13.09.03.05. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

13.09.03.06. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

13.11.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

13.11.01. Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do 
domicílio da pessoa física, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão. Admite-se a participação de 
empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em certidão emitida pela 
instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de processo de licitação (Acórdão 1201/2020 – TCU 
Plenário); 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

13.11.01.01. As empresas sediadas em Pernambuco deverão anexar também a 
Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 
(Processos Judiciais eletrônicos – 1º e 2º grau), quando explicitamente excluídos 
na Certidão exigida no subitem 13.11.01.  

13.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

13.12.01. Comprovante de desempenho de atividade da empresa licitante, através de 
Atestado(s) ou Certidão(ões), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove ter a licitante fornecido a qualquer tempo, ou estar fornecendo 
satisfatoriamente, no mínimo 20% da quantidade total do(s) item(ns) que tenha 
apresentado o menor lance ou similar a este, permitindo-se o somatório de atestados 
ou certidões, comprovando a boa qualidade do fornecimento, para o(s) licitante(s) que 
apresentar(em) a(s) menor(es) proposta(s) referente para(os) item(ns) 4, 5, 6, 19, 20, 23, 
25, 34, 39, 42, 45 e 50. 

13.12.02. Apresentar Comprovação de Registro do Conselho Regional de Farmácia 
(CRF): Certificado de Regularidade Técnica. 

13.12.03. Licença sanitária da licitante expedida pelo Município ou Estado de origem, 
para o ramo pertinente do objeto licitado, em conformidade com o Decreto nº 
8.077/2013. 

 
13.13. OUTRAS COMPROVAÇÕES. 

13.13.01. Declaração de ME/EPP caso a licitante se enquadre nesta condição, podendo 
ser utilizado o modelo constante do Anexo IV do Edital; 

13.13.02. Declaração de Pleno Atendimento, podendo ser utilizado o modelo 
constante do Anexo V do Edital; 

13.13.03. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo VI do Edital; 

13.13.04. Dados comerciais para elaboração de contrato da vencedora do pregão, 
podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo VII; 

13.14. - DOCUMENTO COMPLEMENTAR  
 

13.14.01. Sob pena de inabilitação, a empresa deverá anexar junto aos documentos 
de habilitação o documento complementar abaixo relacionado:  

 
13.14.01.01. Prova do registro do produto junto ao Ministério da Saúde, 
referente ao ITEM de menor oferta, através de publicação em Diário 
Oficial, formulário de petição ou consulta do produto emitido via internet 
através do site da ANVISA. 
 

13.14.01.02. Se o produto for isento de registro, a licitante deverá 
apresentar cópia legível da isenção do registro emitida pelo Ministério da 
Saúde ou órgão competente. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
13.14.02 - Apresentar Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa 
participante da Licitação, junto ao Ministério da Saúde, através da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
 
13.14.03. - Comprovação de autorização de funcionamento da empresa – AFE. A 
empresa que produz e/ou comercializa medicamentos especial deverá entregar 
comprovação da AFE especial, conforme determina a portaria GM/MS 344, de 
12/05/98. (Exigível apenas para os medicamentos sujeito a controle especial). 
 
13.14.04. - Em caso de medicamentos sujeitos a controle especial, relacionados na 
Portaria SVS/MS nº 344/98, Autorização Especial (AE) expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
 
13.14.05. Demonstração expressa da dedução do valor correspondente a isenção 
do ICMS do preço dos medicamentos elencados no anexo único do convênio ICMS 
CONFAZ nº 87/2002, ou de outras normas que impliquem desoneração tributária. 
 
13.14.06 - Em se tratando de medicamento importado, cuja importação seja 
realizada por terceiro não detentor do registro do medicamento na Anvisa, 
Declaração do Detentor de Registro (DDR). 
 

13.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

13.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

13.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

13.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

13.21. A pregoeira, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear 
eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 

13.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

13.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

13.24. Caso haja algum documento ausente e que se refira à condição atendida pelo licitante 
quando apresentou sua proposta, e não foi entregue juntamente com os demais comprovantes de 
habilitação ou da proposta por equívoco ou falha, este haverá de ser solicitado e avaliado pela pregoeira 
ainda na sessão, obedecendo o prazo disposto no subitem 7.2. (ACÓRDÃO Nº 1211/2021 – TCU – 
Plenário).  

13.24.01.  O disposto previsto no art. 64, da Lei 14.133/2021, reproduz a vedação à 
inclusão de novos documentos, porém, deixa salvaguarda a possibilidade de diligência 
para a complementação de informações necessárias à apuração de fatos existentes à 
época da abertura do certame, o que se alinha com a interpretação de que é possível e 
necessária a requisição de documentos para sanear os comprovantes de habilitação ou 
da proposta, atestando condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame. 
(ACÓRDÃO Nº 1211/2021 – TCU – Plenário). 

14. DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO DA(S) ATA(S) DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS 
QUE DELA ORIGINAREM 
 

14.01. A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará sob a responsabilidade da Sr.ª Bianca 
Andrade Mafra Moura, Direto de Assistência Farmacêutica. 

 
14.01.01. A Gestão dos Contratos provenientes da Ata de Registro de Preços ficará sob 
a responsabilidade do ordenador de despesas da unidade contratante. 
 

14.02. A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos que dela 
originarem, sob a responsabilidade da Secretária Municipal de Saúde, bem como a servidor(a) Éverton 
Gabriel Amorim Monte, Gerente da Central de Abastecimento Farmacêutico, CPF Nº 110.299.544-45, 
para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 
117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a Administração. 

 

14.03. A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a qualidade e 
aceitabilidade. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
14.04. A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 

obrigação prevista neste Contrato. 
 

14.05. O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

 
14.06. A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Santa Cruz do 
Capibaribe, de suas secretarias e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da 
Lei n. 14.133/21. 

 
14.07. O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
15.  MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
 

15.01. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 
retendo o pagamento, em caso risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

16. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
 

16.01. Poderão ser celebrados contratos, discricionariamente, de acordo com as condições 
previstas na ata de registro de preço. 

16.02. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para assinar o Contrato ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR durante o 
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela pregoeira e sua equipe.  

16.03. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato de fornecimento, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo órgão gerenciador, no total da 
obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, facultado à administração 
chamar os remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, devendo o 
órgão gerenciador negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente, ou revogar 
esta licitação.  

16.03.01. A recusa injustificada do concorrente PROPONENTE VENCEDOR em assinar o 
contrato dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da 
penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

participar de licitações realizadas pelo Município, bem como aplicação de multa de 10 % 
(dez por cento) do valor a ser contratado.  

16.03.01.01. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por 
meio de guia própria, para pagamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a 
contar da data de sua emissão.  

16.03.01.01.01. O não pagamento do título levará a inscrição do 
mesmo no Cadastro de Dívidas Ativas do Município de Santa Cruz 
do Capibaribe tornando-se título executivo para as medidas 
judiciais cabíveis. 

16.03.02. Caso não ocorra o pagamento da multa, a penalidade será atenuada para que 
seja realizada a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a com o 
Município de Santa cruz do Capibaribe-PE, enquanto perdurar os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o município 
pelos prejuízos resultantes, não sendo inferior aos 24 (vinte e quatro) meses, 
estabelecidos no item 16.03. 

16.04 A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da regularidade e 
validade da documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da assinatura. 

16.05. As comunicações entre o município e o interessado serão realizadas através do e-mail 
apresentado na Declaração de Pleno Atendimento e na proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas 
todas as notificações encaminhadas por este meio. 

17. RECEBIMENTOS DA NOTA DE EMPENHO 
 

17.01.  Na emissão da nota de empenho os documentos comprobatórios de situação regular 
fiscal e trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com validade 
expirada, a empresa deverá providenciar a apresentação de novos documentos dentro do prazo de 
validade.  

17.02. O fornecedor deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18 DO PAGAMENTO 
 

18.01. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da 
CONTRATADA obedecida as seguintes condições: 

a. OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os 
pagamentos serão efetuados 30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas 
fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com 
os procedimentos normais de pagamento da Administração. 

18.02. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

18.03.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

18.04. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

18.05. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

18.06. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

18.07. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

18.08. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

18.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

18.10.01. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

18.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será 

calculada pro rata die sobre INPC. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

19. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 
 

19.01. No interesse do Órgão gerenciador o valor inicial atualizado da contratação poderá ser 
aumentado ou suprimido até os limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/21. 

19.02. A vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária. 

19.03. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta. 

20. SANÇÕES 
 

20.01. As sanções aplicáveis e os procedimentos a serem observados serão os previstos nos 
artigos 82 ao 91 do decreto municipal n° 099/2023 e nos artigos 155 e seguintes da Lei 14.133/21, no 
que couber, respeitados a ampla defesa e contraditório. 

 
20.02. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/contratado que: 
 

20.02.01.  Der causa à inexecução parcial do contrato; 

20.02.02. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.02.03. Der causa à inexecução total do contrato; 

20.02.04. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

20.02.05. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

20.02.06.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.02.07.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

20.02.08.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.02.09.  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

20.02.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.02.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.02.12.  Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
20.03. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
 

20.04. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 
20.05. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 
20.06. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 

 
20.07. Multa: 

20.07.01. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% 
a 5% do valor do contrato. 

20.07.02. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a 
multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 

20.07.03. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor 
do contrato. 

20.07.04. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 
valor do contrato. 

20.07.05 Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

20.07.06. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 
20.08. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
20.09.  A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
20.10. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

20.11.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

 
20.12.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
20.13.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
20.14.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
20.15.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
 

20.15.01. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.15.02. As peculiaridades do caso concreto; 

20.15.03. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.15.04. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

20.15.05. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
20.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 
20.17.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 
20.18.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 
nº 14.133/2021). 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
20.19.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
  

Santa Cruz do Capibaribe – PE, 30 abril de 2024 
 
 
 

BIANCA ANDRADE MAFRA MOURA 
DIRETORA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE-PE 
  



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 
 

 
01.00 - OBJETO 

 
            01.01 - Registro de Preços para eventual e futura aquisição de MEDICAMENTOS, destinados a 
Secretaria de Saúde do Poder Executivo do Município de Santa Cruz do Capibaribe-PE conforme 
especificação e quantitativo descritos abaixo: 
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1 267501 

AAS 500 MG - (ÁCIDO 

ACETIL SALICÍLICO), 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

ENTIFICAÇÃO, Nº DO LOTE, 

MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
20.000 

R$ 

0,24 
R$ 4.800,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

2 352317 

ÁGUA DESTILADA - 

SOLUÇÃO INJETÁVEL - 

FRASCO 1.000 ML. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 1.400 
R$ 

8,48 
R$ 11.872,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

3 267510 

AMIODARONA 200 MG - 

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
2.500 

R$ 

0,43 
R$ 1.075,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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4 271217 

AMOXICILINA + 

CLAVULANATO DE 

POTÁSSIO - COMPRIMIDO 

500MG + 125MG. 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA PRINCIPAL.  

COMPRIMID

O 
37.500 

R$ 

3,86 
R$ 144.750,00 

P
R

IN
C

IP
A

L
  

5 271217 

AMOXICILINA + 

CLAVULANATO DE 

POTÁSSIO - COMPRIMIDO 

500MG + 125MG. 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA RESERVADA. 

COMPRIMID

O 
12.500 

R$ 

3,86 
R$ 48.250,00 

R
E

S
E

R
V

A
D

A
  

6 448841 

AMOXICILINA + 

CLAVULANATO DE 

POTÁSSIO SUSPENSÃO 

ORAL - 50MG + 12,5MG/ML, 

FRASCO 75ML. 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E E 

VALIDADE. EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP. 

FRASCO 1.250 
R$ 

41,49 
R$ 51.862,50 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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7 267515 

AMPICILINA 500 MG - 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
1.500 

R$ 

0,57 
R$ 855,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

8 448843 

AMPICILINA PÓ P/ SUSP. 

ORAL 50 MG/ML  - FRASCO 

COM 60 ML. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 1.000 
R$ 

6,77 
R$ 6.770,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

9 268207 

AMPICILINA SOL. INJ. 1G - 

FRASCO MAIS DILUENTE 5 

ML. EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO-

AMPOLA 
4.000 

R$ 

3,81 
R$ 15.240,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

10 267581 

BECLOMETASONA 

DIPROPIONATO 250 MCG - 

SOL. AQUOSA NASAL 

SPRAY FRASCO AEROSOL 

250 MCG/DOSE 200 DOSES, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 120 
R$ 

32,48 
R$ 3.897,60 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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11 267582 

BECLOMETASONA 

DIPROPIONATO 50 MCG - 

SOL. AQUOSA NASAL 

SPRAY FRASCO AEROSOL 

50 MCG/DOSE 200 DOSES, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 120 
R$ 

25,15 
R$ 3.018,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

12 270616 

BENZILPENICILINA 

BENZATINA PÓ PARA 

SUSPENSÃO INJETÁVEL 

5.000.000UI - EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇAO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO-

AMPOLA 
500 

R$ 

8,17 
R$ 4.085,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

13 269956 

BROMOPRIDA 4MG/ML 

SOL. ORAL – FRASCO 20ML 

- CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 10.000 
R$ 

3,19 
R$ 31.900,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

14 395721 

CARVÃO ATIVADO 500MG - 

POTE 500 G - EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇAO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

POTE 200 
R$ 

31,86 
R$ 6.372,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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15 442701 

CEFTRIAXONA PÓ P/ SOL. 

INJ. DE 1 G IV.  

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO-

AMPOLA 
10.000 

R$ 

4,37 
R$ 43.700,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

16 267632 

CIPROFLOXACINO 500 MG - 

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 

120.00

0 

R$ 

0,28 
R$ 33.600,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

17 272043 

CLONIDINA 0,100 MG - 

COMPRIMIDO EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
5.000 

R$ 

0,28 
R$ 1.400,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

18 272042 

CLONIDINA 0,200 MG - 

COMPRIMIDO EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
3.000 

R$ 

0,46 
R$ 1.380,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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19 371273 

CLORETO DE SÓDIO 0,9% - 

BOLSA 500 ML - SOLUÇÃO 

ESTÉRIL, SISTEMA 

FECHADO DE INFUSÃO. EM 

BOLSA FLEXÍVEL DE PVC, 

ESTÉRIL E APIROGÊNICA, 

COM TUBO MEMBRANA 

PARA CONEXÃO DE 

EQUIPO COM LACRE DE 

PROTEÇÃO QUE GARANTA 

ESTERELIDADE DA 

EXTREMIDADE COM TUBO 

DE ADIÇÃO DE DROGAS EM 

LÁTEX AUTO-

CICATRIZANTE E RÓTULO 

COM INFORMAÇÕES 

NÍTIDAS. DE ACORDO COM 

A RESOLUÇÃO RDC Nº 45, 

DE 12 DE MARÇO DE 2003. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA PRINCIPAL.  

BOLSA 45.000 
R$ 

6,56 
R$ 295.200,00 

P
R
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20 371273 

CLORETO DE SÓDIO 0,9% - 

BOLSA 500 ML - SOLUÇÃO 

ESTÉRIL, SISTEMA 

FECHADO DE INFUSÃO. EM 

BOLSA FLEXÍVEL DE PVC, 

ESTÉRIL E APIROGÊNICA, 

COM TUBO MEMBRANA 

PARA CONEXÃO DE 

EQUIPO COM LACRE DE 

PROTEÇÃO QUE GARANTA 

ESTERELIDADE DA 

EXTREMIDADE COM TUBO 

DE ADIÇÃO DE DROGAS EM 

LÁTEX AUTO-

CICATRIZANTE E RÓTULO 

COM INFORMAÇÕES 

NÍTIDAS. DE ACORDO COM 

A RESOLUÇÃO RDC Nº 45, 

DE 12 DE MARÇO DE 2003. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA RESERVADA. 

BOLSA 15.000 
R$ 

6,56 
R$ 98.400,00 

R
E

S
E

R
V

A
D

A
 

21 267187 

DEXAMETASONA COLÍRIO 

0,1% FRASCO 5ML. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 25 
R$ 

7,93 
R$ 198,25 

E
X
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O
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22 269963 

DOMPERIDONA SOLUÇÃO 

ORAL 1MG/ML FRASCO 

100ML. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 800 
R$ 

13,28 
R$ 10.624,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

23 269996 

ERITROMICINA ESTOLATO 

500 MG - CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA PRINCIPAL.  

COMPRIMID

O 
45.000 

R$ 

2,11 
R$ 94.950,00 

P
R

IN
C

IP
A

L
  

24 269996 

ERITROMICINA ESTOLATO 

500 MG - CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA RESERVADA. 

COMPRIMID

O 
15.000 

R$ 

2,11 
R$ 31.650,00 

R
E

S
E

R
V

A
D

A
  

25 448804 

ETINILESTRADIOL + 

LEVONORGESTREL 

COMPRIMIDO 0,03 MG + 

0,15 MG CAIXA C/ 21 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA PRINCIPAL.  

UNIDADE 22.500 
R$ 

2,79 
R$ 62.775,00 

P
R

IN
C

IP
A

L
  



 

 

 

 

 

 

 

 
 

ITE

M 

CATMA

T 
DESCRIÇÃO 

U
N

ID
A

D
E

 

Q
U

A
N

T
ID

A
D

E
 

V
A

L
O

R
 M

É
D

IO
 

U
N

IT
Á

R
IO

 

V
A

L
O

R
 T

O
T

A
L

 

D
IV

IS
Ã

O
 D

E
 

C
O

T
A

S
  

26 448804 

ETINILESTRADIOL + 

LEVONORGESTREL 

COMPRIMIDO 0,03 MG + 

0,15 MG CAIXA C/ 21 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA RESERVADA. 

UNIDADE 7.500 
R$ 

2,79 
R$ 20.925,00 

R
E

S
E

R
V

A
D

A
  

27 267668 

GENTAMICINA SOL. INJ. 

10MG/ML - AMPOLA 1ML. 

SOLUÇÃO ESTÉRIL, 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO. EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP. 

AMPOLA 2.000 
R$ 

2,61 
R$ 5.220,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

28 269759 

GENTAMICINA SOL. INJ. 

80MG/ML - AMPOLA 2ML. 

SOLUÇÃO ESTÉRIL, 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

AMPOLA 6.000 
R$ 

1,83 
R$ 10.980,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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29 406308 

GENTAMICINA, 

COMPOSIÇÃO:SAL 

SULFATO, 

CONCENTRAÇÃO:5 MG/ML, 

FORMA 

FARMACEUTICA:SOLUÇÃO 

OFTÁLMICA. EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP. 

FRASCO 60 
R$ 

12,30 
R$ 738,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

30 272796 

HEPARINA SÓDICA SOL. 

INJ. 5.000 UI/ML - 

FRASCO/AMPOLA 5 ML. 

SOLUÇÃO ESTÉRIL, 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO-

AMPOLA 
80 

R$ 

16,01 
R$ 1.280,80 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 
31 268111 

HIDRALAZINA 25MG.  

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE ENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
30.000 

R$ 

0,36 
R$ 10.800,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

32 268112 

HIDRALAZINA 50MG.  

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE ENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
20.000 

R$ 

0,51 
R$ 10.200,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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33 294643 

IBUPROFENO SOLUÇÃO 

ORAL 50 MG/ML - FRASCO 

COM 30ML, EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO E 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 10.000 
R$ 

2,79 
R$ 27.900,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

34 266827 

IMUNOGLOBULINA ANT. 

RHO (D) - 300 MCG, 2 ML. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

AMPOLA 300 

R$ 

262,6

3 

R$ 78.789,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

35 273396 

ISOSSORBIDA 10 MG – 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
1.500 

R$ 

0,38 
R$ 570,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

36 273401 

ISOSSORBIDA 

MONONITRATO 40 MG - 

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
20.000 

R$ 

0,43 
R$ 8.600,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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37 305270 

LEVOFLOXACINO 500MG - 

COMPRIMIDO - 

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 
3.000 

R$ 

1,27 
R$ 3.810,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

38 275402 

LIDOCAÍNA SOL. INJ. 2%, 

COM VASO CONSTRICTOR - 

FRASCO/AMPOLA 20 ML. 

SOLUÇÃO ESTÉRIL, 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 3.500 
R$ 

11,77 
R$ 41.195,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

39 269846 

LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 

DE GEL 2% -30G. 

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

BISNAGA 12.000 
R$ 

4,94 
R$ 59.280,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

40 267690 

METFORMINA 500MG - 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, N° DE 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 

150.00

0 

R$ 

0,16 
R$ 24.000,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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41 267691 

METFORMINA 850MG - 

COMPRIMIDOS 

EMBALADOS EM BLISTER, 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, N° DE 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

COMPRIMID

O 

150.00

0 

R$ 

0,15 
R$ 22.500,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

42 267689 

METILDOPA 250 MG - 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA PRINCIPAL.  

COMPRIMID

O 

112.50

0 

R$ 

0,65 
R$ 73.125,00 

P
R

IN
C

IP
A

L
  

43 267689 

METILDOPA 250 MG - 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA RESERVADA. 

COMPRIMID

O 
37.500 

R$ 

0,65 
R$ 24.375,00 

R
E

S
E

R
V

A
D

A
  

44 266788 

NISTATINA CREME 

VAGINAL 25.000 UI/G - 

BISNAGA 60 G COM 

APLICADOR EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, N° DE 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

BISNAGA 3.000 
R$ 

7,42 
R$ 22.260,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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45 267378 

NISTATINA SOL. ORAL 

100.000 UI FRASCO 50 ML + 

CONTA GOTAS. - 

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 12.000 
R$ 

6,55 
R$ 78.600,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

46 268274 

NITROFURAL POMADA 

0,2% POTE 500GR.  -  

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

POTE 25 
R$ 

98,69 
R$ 2.467,25 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

47 453501 

NITROPRUSSETO DE 

SÓDIO, CONCENTRAÇÃO:25 

MG/ML, FORMA 

FARMACEUTICA:SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, AMPOLA DE 2 

ML. EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP. 

AMPOLA 500 
R$ 

21,76 
R$ 10.880,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

48 268277 

OCITOCINA SOL. INJ., 5 UI. 

AMPOLA DE 1 ML. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

AMPOLA 4.000 
R$ 

4,38 
R$ 17.520,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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49 268513 

OXACILINA SOL. INJ. 500 

MG - 

FRASCO/AMPOLA+DILUENT

E - 5 ML. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO-

AMPOLA 
5.000 

R$ 

2,82 
R$ 14.100,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

50 294887 

SALBUTAMOL 

100MCG/JATO-DOSE 

SPRAY. -  EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA PRINCIPAL.  

FRASCO 6.000 
R$ 

13,95 
R$ 83.700,00 

P
R

IN
C

IP
A

L
  

51 294887 

SALBUTAMOL 

100MCG/JATO-DOSE 

SPRAY. -  EMBALAGEM 

CONTENDO DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

COTA RESERVADA. 

FRASCO 2.000 
R$ 

13,95 
R$ 27.900,00 

R
E

S
E

R
V

A
D

A
  

52 272089 

SULFADIAZINA DE PRATA 

PASTA 1% BISNAGA 50GR.  

-  EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

BISNAGA 1.500 
R$ 

7,35 
R$ 11.025,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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53 272089 

SULFADIAZINA DE PRATA 

PASTA 1% POTE 400GR.  -  

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

POTE 500 
R$ 

45,14 
R$ 22.570,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

54 268532 

TENOXICAN - SOL. INJ. 20 

MG, + DILUENTE. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA 

CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO-

AMPOLA 
4.500 

R$ 

8,11 
R$ 36.495,00 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

55 272581 

TIMOLOL 0,05%- SOLUÇÃO 

OFTÁLMICA- FRASCO 5ML 

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 60 
R$ 

4,19 
R$ 251,40 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

56 431301 

VASELINA LÍQUIDA - 

FRASCO 1000 ML. 

EMBALAGEM CONTENDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇAO, 

Nº DO LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇAO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 15 
R$ 

39,22 
R$ 588,30 

E
X

C
L

U
S

IV
O
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57 267732 

VITELINATO DE PRATA 10 

% SOL. OFTALMICA - 

FRASCO 5ML. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO, Nº DO 

LOTE, MÊS E ANO DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP. 

FRASCO 60 
R$ 

38,01 
R$ 2.280,60 

E
X

C
L

U
S

IV
O

 

VALOR TOTAL: 

R$ 

1.763.549,70   

 
 
VALOR GLOBAL:  R$ 1.763.549,70 (um milhão e setecentos e sessenta e três mil e quinhentos e 
quarenta e nove reais e setenta centavos). 
 
 
 
OBSERVAÇÕES:   
 
 
 

• Os medicamentos deverão estar acondicionados de forma compatível à sua integridade e 
conservação, em embalagens originais de produção e transportados adequadamente.   
 

• Os medicamentos devem possuir prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
entrega do produto, sendo preferencialmente aceito o fornecimento do medicamento com no 
mínimo 75% de sua validade, contados da data de fabricação. 
 

• A empresa vencedora será responsável pelo transporte dos medicamentos, de seu 
estabelecimento até o local determinado pelo Município para entrega, como também será 
responsável pelo seu descarregamento.   
 

• Deverá ser emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde 
conste, no mínimo, o nome do medicamento, a marca do produto, a validade, a quantidade 
fornecida, a identificação do número do lote, identificação para que seja possível o rastreio da 
Nota Fiscal, o valor unitário e o valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, 
produto a produto, de modo a viabilizar a conferência, em conformidade com a Resolução 
ANVISA 320/2002. 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

• Como dito retroativamente no Subitem 13.08.05 do Termo de Referência, a empresa deverá 
apresentar, complementar à proposta de preços, demonstração expressa da dedução do valor 
correspondente a isenção do ICMS do preço dos medicamentos elencados no anexo único do 
convênio ICMS CONFAZ nº 87/2002, ou de outras normas que impliquem desoneração 
tributária. 

 
 
 

Santa Cruz do Capibaribe – PE, 30 de abril de 2024 
 
 
 
 
 

BIANCA ANDRADE MAFRA MOURA 
DIRETORA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE-PE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


